
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

 
 
 

Contrato 018/2024 /SEINFRA
 
Contrato que entre si celebram o
Estado de Goiás, por intermédio da
SEINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DA INFRAESTRUTURA e a empresa
ZÊNITE INFORMAÇÃO E
CONSULTORIA S.A. 
 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de
direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DA INFRAESTRUTURA, inscrita no CNPJ sob o nº
49.766.106/0001-90, com sede na Rua 05, nº 833, Qd. C-05, Lt.
23, Ed. Palácio de Prata, 5º, 6º e 7º andares, Setor Oeste,
Goiânia-GO, neste ato representado por seu titular, Pedro
Henrique Ramos Sales, brasileiro, casado, CPF nº xxx.080.231-
xx.
 
CONTRATADA: ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A. ,
inscrita sob o CNPJ nº 86.781.069/0001-15, com sede na Avenida
Sete de Setembro, nº 4698, Bairro Batel, Curitiba-PR, neste ato
representada pela procuradora, Sra. Alexandra Melek
Lorenzetti, CPF nº xxx.729.819-xx.
 
O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133 de
abril de 2021 e suas alterações posteriores, especialmente nos
casos omissos, pela Instrução Normativa nº 005/SEAD de 30 de
novembro de 2023, e demais normas regulamentares aplicáveis,
conforme Processo nº 202400005013627, cláusulas e condições
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seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a aquisição da assinatura
eletrônica do periódico ZÊNITE FÁCIL e do serviço de orientação
por escrito em Licitações e Contratos, vinculado às condições e
especificações estabelecidas no termo de referência, seus anexos
e proposta da CONTRATADA, independente de transcrição e
conforme as cláusulas e condições abaixo relacionadas.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E
FORMA DE RECEBIMENTO
Os bens deverão ser fornecidos conforme estabelecido no Tópico
7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, bem como nos itens 9.1
ao 9.2 do Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do
TR - Termo de Referência.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO
OBJETO
O valor total do presente contrato de acordo com a Proposta
Comercial da CONTRATADA é de R$ 15.621,00 (quinze mil,
seiscentos e vinte e um reais).
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os preços contratados, de acordo com
a Proposta Comercial da CONTRATADA, são:

PRODUTO QUANTIDADE

ZENITE FACIL 001

ORIENTACAO POR ESCRITO EM LICIT. E
CONTRATOS 006

INSCRIÇÃO PARA A REUNIÃO COM A
CONSULTORIA ZÊNITE - ZI (CORTESIA) 002

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Orientação por escrito em
licitações e contratos:
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I) A Orientação por Escrito Zênite em Licitações e Contratos é um
estruturado serviço que tem o compromisso não apenas de
responder objetivamente às questões que são encaminhadas,
mas também de apresentar soluções que auxiliem na eficiência
da gestão pública, fundamentadas em legislação, doutrina e
jurisprudência. Para tanto, existe uma equipe técnica
especializada e experiente em processos de contratação pública,
inclusive em relação à nova Lei de Licitações nº 14.133/2021,
que trabalha de forma coordenada para emissão de Orientações
assertivas e seguras.
II) Ao contratar o serviço de Orientação por Escrito, o contratante
adquire o direito de usufruir um número determinado de
consultas, de acordo com o plano escolhido e durante o período
de vigência, que, em regra, é de 12 meses.
III) O objeto do contrato não envolve pagamento por demanda de
Orientação, mas por preço global, conforme o plano contratado. É
de responsabilidade da Zênite manter a estrutura e a equipe
técnica necessárias para a prestação dos serviços durante todo o
período de vigência contratado, assumindo, portanto, o custo fixo
dessa estrutura em disponibilidade. Cabe ao contratado solicitar
as orientações de acordo com a quantidade e no período
contratual de seu plano.
IV) O número de Orientações contratado deverá ser utilizado
durante a vigência contratada. Caso as Orientações não sejam
utilizadas dentro do período de vigência, não existe qualquer
direito remanescente a usufruirtais consultas ou ao
ressarcimento destas, tampouco a possibilidade de realizá-las no
novo período contratual decorrente de prorrogação ou de novo
contrato.
V) Neste serviço não está incluída a execução de pareceres ou
dissertações genéricas, sobre temas que não sejam apresentados
sob a forma de indagações diretas. Exclui-se do objeto da
prestação deste serviço, em todas as suas modalidades, a análise
de editais, minutas e termos de contratos, atas, relatórios,
impugnações, recursos, informações em mandados de segurança
e quaisquer outros documentos administrativos e judiciais, bem
como a realização de cálculos ou revisões de planilhas de
formação de preços.
VI) Especialidades do Direito, como Direito do Trabalho,
Tributário, Comercial, Direito Médico (a exemplo de
regulamentações envolvendo plano de saúde), LGPD, dentre
outros, estão fora do escopo dos serviços de orientação. De toda
sorte, como o tema contratação pública é amplo e
multidisciplinar, por vezes, temas/institutos/conceitos de ramos
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específicos do Direto podem ser tratados em determinadas
orientações. Mas, reforça-se, tais assuntos não são o foco do
serviço e não são enfrentados isoladamente, mas apenas quando
dentro de um contexto específico e relacionado a uma dúvida
sobre licitações, contratos e contratação direta. Pode-se contar,
em determinadas situações, com auxílio de advogados
especialistas no tema.
VII) Em relação às estatais, a orientação responde dúvidas
objetivas envolvendo seus processos de contratação, conforme
art. 28 e seguintes da Lei nº 13.303/2016 e respectivos
regulamentos. Quanto às negociações/parcerias/arranjos
comerciais/outros envolvendo diretamente os bens e serviços
comercializados pelas estatais, bem como oportunidades de
negócio, na forma dos §§ 3º e 4º do art. 28, a análise da
Consultoria terá em vista, exclusivamente, avaliar a
inaplicabilidade do regime ordinário de contratação. Portanto, os
serviços de orientação por escrito não abarcam as relações
exclusivamente privadas, atinentes às atividades negociais da
estatal (tais como: transformações societárias,
parcerias/consórcios entre estatais e/ou privados, entre outros).
VI I I ) As Orientações respondem a dúvidas objetivas que
envolvam os procedimentos de contratação pública regidos pela
nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, Lei nº 8.666/1993, Lei nº
10.520/2002 e Decretos regulamentadores (pregão), Lei nº
12.462/2011 (regime diferenciado de contratações), Lei nº
13.303/2016 (Estatuto Jurídico das Estatais) e demais atos legais
e infralegais federais, estaduais, distritais e municipais que
tratem de licitações e contratos de compras, serviços e obras,
bem como alienação e transpasse de bens públicos (concessões e
permissões). Ainda estão no escopo do serviço o regime de
convênios e parcerias (conforme regime da Lei nº 13.019/2014),
bem como os regulamentos do Sistema S ou de outras entidades.
Não constituem objeto das Orientações os questionamentos
sobre concessão de serviços públicos, infraestrutura, parcerias
público-privadas, bem como regime jurídico incidente nas
relações entre OSCIPs ou Organizações Sociais e a Administração
Pública (Lei nº 9.790/1999 e Lei nº 9.637/1998,
respectivamente).
IX) A formalização da contratação ocorrerá por instrumento de
contrato ou seu substitutivo nos termos legais. Na sequência,
será emitida a nota fiscal correspondente e disponibilizado o
acesso aos serviços por meio de login e senha. O pagamento
deverá acontecer em até 30 (trinta) dias do recebimento da nota
fiscal, salvo prazo diverso acordado entre as partes. Para um
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acesso cada vez mais seguro a cada renovação/prorrogação
contratual a senha é alterada.
X) A Orientação Zênite destina-se exclusivamente à deliberação
de situações que envolvam assuntos da contratante, vedadas
informações e orientações de interesse pessoal ou de terceiros.
As Orientações têm caráter opinativo, ficando a exclusivo critério
da contratante aceitar e adotar as providências sugeridas.
XI) Para aferir o limite contratado, as solicitações formuladas
sobre um mesmo tema, com até três questionamentos, serão
computadas como uma única Orientação. As solicitações que
tratarem de temas distintos entre si e aquelas que excederem a
três questionamentos serão consideradas individuais e
independentes, computadas cada qual como uma Orientação.
XII) Nas situações em que se verificar a necessidade de utilizar
mais de uma Orientação do plano de serviços, seja por envolver
temas distintos, seja por apresentar mais de três perguntas, a
Zênite entrará em contato com o  cliente, de forma prévia à
elaboração da resposta, para cientificá-lo do desconto e
confirmar seu interesse.
XIII) Por meio deste serviço, o cliente formula suas dúvidas por
escrito sobre situações práticas diretamente no
Portal www.zenite.com.br, mediante utilização de login e senha
personalizados e, pela mesma forma, recebe a resposta em até
30 horas úteis. Quando a questão apresentar maior
complexidade técnica ou constituir várias indagações, a Zênite
poderá ampliar o prazo da resposta, comunicando previamente o
cliente.
XIV) A Orientação por escrito está disponível de segunda a
quinta-feira, das 8h30min às 12 h e das 14hàs18h, e na sexta-
feira, das 8h30min às 12 h. As consultas formuladas na sexta-
feira a partir das 12 h e em finais de semana e feriados serão
consideradas recebidas no primeiro dia útil subsequente ao do
envio.
XV) Não serão computadas como atraso ou consideradas
inexecução parcial as situações excepcionais e temporárias,
originadas de caso fortuito ou força maior, decorrentes de fatos
ou situações imprevisíveis ou inevitáveis, inclusive imputáveis a
terceiros, que impeçam o acesso à área exclusiva, deixando-a off-
line(fora do ar).
 
PARÁGRAFO TERCEIRO. Zênite Fácil:
I ) O Zênite Fácil disponibiliza de forma diferenciada todo o
acervo da Zênite sobre contratação pública, que contempla
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informações sobre a nova Lei de Licitações nº 14.133/2021 , Lei
nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002, o decreto do pregão
eletrônico nº 10.024/2019 e do decreto do pregão presencial nº
3.555/2000, Lei nº 12.462/2011 (RDC), Lei nº 13.303/2016
(Estatuto Jurídico das Estatais), dentre outros.
II) É possível navegar de duas formas no Zênite Fácil: por meio
de pesquisa de palavras e expressões ou pela consulta direta à
base de leis, modelos de documentos, manuais e Revista Zênite
ILC.
III) O sistema avançado de pesquisa do Zênite Fácil supera com
vantagem os mecanismos de busca tradicionais. Além de
empregar a busca fonética e considerar a data e a origem dos
documentos, a ferramenta utiliza um dicionário jurídico e de
sinônimos associado a um sistema exclusivo de ordenação dos
resultados, ambos especialmente concebidos pela Zênite para se
encontrar exatamente o que precisa. O sistema também conta
com funcionalidade que reconhece a palavra e sugere,
automaticamente, termos ou expressões a serem pesquisados.
IV) Pesquisa – O campo de pesquisa da página inicial permite
que a busca seja realizada por palavras ou expressões em toda a
base de documentos.
V) Organização – Os resultados das buscas são apresentados em
9 abas: Anotações, Produção Zênite, Blog & Vídeos, Doutrina,
Tribunais de Contas, Judiciário, Modelos, Manuais e Legislação. A
palavra ou expressão pesquisada aparece destacada nos textos
para auxiliar na localização da informação.
VI) Glossário – Lista desenvolvida pela Equipe Técnica Zênite, e
sempre aprimorada, dos principais institutos da contratação
pública com as respectivas definições. Se a palavra ou expressão
pesquisada constar do glossário, a definição será exibida na
primeira aba de resultados.
VII) Ordenação – É possível classificar os resultados por: a)
relevância, conforme critérios especialmente concebidos pela
Zênite; b) data, crescente ou decrescente; e c) período em que o
conteúdo foi publicado.
VIII) Visualização – Para facilitar a identificação e a comparação
dos conteúdos, foram habilitadas as opções“abrir em nova guia”
ou “abrir em nova janela” do navegador.
IX) Anotações – Apresenta notas à nova Lei de Licitações nº
14.133/2021, que foram elaboradas porblocos de assuntos: (a)
com entendimentos Zênite; (b) entendimentos de especialistas
em contratações públicas; (c) seleção de decisões dos Tribunais
de Contas e do Judiciário aplicáveis ao novo regime. As Leis nº
8.666/1993 e 10.520/2002, o decreto do pregão eletrônico nº
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10.024/2019 e do decreto do pregão presencial nº 3.555/2000,
foram analisados e anotados em linguagem direta e acessível,
com entendimentos da Equipe Técnica Zênite, comentários
práticos, doutrinas, decisões dos Tribunais de Contas e do
Judiciário. As anotações são revisadas e publicadas
continuamente, garantindo a atualidade das informações.
X) Produção Zênite – Reúne os entendimentos da Equipe Técnica
Zênite, externados em textos exclusivos e objetivos,
especialmente construídos para resolver problemas reais, de
forma fundamentada. Para aqueles que já têm familiaridade com
o conteúdo Zênite, estão agrupadas nessa aba as seções
Perguntas e Respostas, Orientação Prática, Síntese Temática,
Resumos de decisões dos Tribunais de Contas e do Judiciário e
Dicas.
XI) Doutrina – Reúne textos de estudiosos e profissionais que
analisam, de maneira detida e fundamentada, assuntos
relacionados ao processo de contratação pública, material este
que pode ser utilizado como fundamentação para decisões.
XII) Blog & Vídeos – Traz para o Zênite Fácil o conteúdo das
produções Zênite voltadas às redes sociais. É possível consultar e
acessar os textos do Blog Zênite e assistir aos vídeos do nosso
canal no YouTube: basta realizar a pesquisa na página inicial.
XIII) Tribunais de Contas e Jurisprudência – Apresentam acórdãos
relacionados à contratação pública. O diferencial do sistema é
destacar as decisões dos Tribunais de Contas que já foram
citadas nas Orientações elaboradas pela Equipe Técnica Zênite,
bem como as que foram indicadas em apostilas e materiais de
Eventos Zênite.
XIV) Modelos – Disponibiliza modelos de editais, contratos,
termos de referência, atas de registro de preços, projetos básicos
e executivos – todos produzidos por órgãos e entidades de
referência, a exemplo da AGU e da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional. O resultado mostra o título do modelo e uma
ementa descritiva, com a opção de abrir ou baixar o arquivo para
navegação.
XV) Manuais – Reúne diversos manuais, cartilhas e listas de
verificação de órgãos e entidades de referência, a exemplo do
TCU, da AGU e do Ministério do Planejamento. O resultado exibe
o título do modelo e uma ementa descritiva, com a opção de
abrir ou baixar o arquivo para navegação.
XVI) Legislação – Exibe as normas mais importantes da
atualidade sobre contratação pública, todas relacionadas à
pesquisa realizada. O resultado apresenta o ato normativo, coma
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indicação dos dispositivos específicos que tratam do tema
pesquisado. Toda a base de legislação é atualizada
constantemente.
XVII) Na página inicial da ferramenta, também é possível
consultar, independentemente da realização de uma pesquisa, as
seguintes bases do Zênite Fácil:
XVIII) Legislação – Apresenta a coletânea da legislação mais
importante da atualidade sobre contratação pública, em especial
a nova Lei de Licitações nº 14.133.2021, as Leis nºs 8.666/1993 e
10.520/2002, o decreto do pregão eletrônico nº 10.024/2019 e o
decreto do pregão presencial nº 3.555/2000, que dispõem de
notas especialmente elaboradas pela Zênite. As demais normas
estão organizadas por assuntos, como terceirização, registros de
preços, pesquisa de preços, estatais, obra e serviços de
engenharia, TI etc.
XIV) Modelos – É possível consultar, baixar e salvar modelos de
editais, contratos, termos de referência, atas de registro de
preços, projetos básicos e executivos, tudo organizado por
assunto e produzido por órgãos e entidades de referência, a
exemplo da AGU e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
XX) Manuais – Reúne manuais, cartilhas e listas de verificação,
organizados por assuntos e produzidos por órgãos e entidades de
referência, a exemplo do TCU, da AGU e do Ministério do
Planejamento, com a opção para baixar e salvar todo o conteúdo.
XXI) Revista Zênite ILC – Traz todas as edições, desde 1994 até a
última publicada em dezembro/2019, da mais importante revista
sobre contratação pública do país.
XXII) Atualizações – Relaciona os conteúdos publicados no
Zênite Fácil nos últimos 30 dias.
XXIII) Tudo isso é apresentado em um layout descomplicado,
que propicia navegação intuitiva, pois a consulta é realizada em
um único campo. O acesso ao Zênite Fácil é feito no Portal Zênite
(www.zenite.com.br), por meio da área exclusiva – basta digitar
login e senha personalizados. O direito de acesso à ferramenta
dá-se apenas durante a vigência do contrato, de acordo com o
plano e/ou as condições contratadas.
XXIV) O número de usuários que pode acessar o sistema
simultaneamente é igual ao número de acessos contratados,
indicado no campo quantidade.
XXV) O acesso ao Zênite Fácil deve ser realizado tão somente
por servidores e colaboradores vinculados e autorizados pela
contratante, sendo vedada a liberação de senha, autorização ou o
acesso por terceiros ou servidores/colaboradores não vinculados à
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contratante. A guarda, autorização e utilização do login e da
senha são de responsabilidade do contratante, sendo
intransferíveis a terceiros sob qualquer pretexto.
XXVI) Os produtos contam com certificados digitais, em
conformidade com as recomendações de segurança praticadas
pelo mercado. Para um acesso cada vez mais seguro a cada
renovação/prorrogação contratual a senha é alterada.
XXVII) O acesso ao conteúdo do produto ocorre exclusivamente
durante o período da contratação, não gerando quaisquer direitos
de posse ou propriedade em relação a informações acessadas,
utilizadas ou disponibilizadas pelo Zênite Fácil. Nenhuma
condição contida neste documento deve ser interpretada como
transferência ou cessão de titularidade de quaisquer direitos de
propriedade intelectual relacionados ao conteúdo do Zênite Fácil.
XXVIII) Não são consideradas como atraso ou inexecução parcial
as situações excepcionais e temporárias originadas de caso
fortuito ou força maior, decorrentes de fatos imprevisíveis ou
inevitáveis, inclusive imputáveis a terceiros, que impeçam o
acesso aos produtos e serviços eletrônicos, deixando-os off-
line(fora do ar).
XXIX) O Zênite Fácil poderá, a critério da contratada, sofrer
modificações a exemplo de atualizações, upgrades,
implementação de novas funcionalidades, alteração de layout e
na forma de exibição das informações entre outros, que não
configurem redução de acesso ou de conteúdo e não
descaracterizem o serviço. Não está incluso e nem previsto o
desenvolvimento, a modificação ou a personalização ou
customização de nenhuma funcionalidade ou layout do Zênite
Fácil de forma individualizada para determinado cliente.
XXX) O termo Zênite Fácil, seu logotipo, todos os elementos
característicos da tecnologia desenvolvida e disponibilizada por
meio da ferramenta (sob a forma da articulação de bases de
dados) e as demais marcas a ele vinculadas, direta ou
indiretamente, constituem propriedade intelectual privada e
registrada, e todos os direitos decorrentes de seu registro são
assegurados por lei.
XXXI) O sistema Zênite Fácil foi concebido e desenvolvido pela
Zênite e é comercializado por ela com exclusividade.
 
PARÁGRAFO QUARTO. Inscrição para reunião com a
consultoria Zênite - ZI (Cortesia):
I) A Zênite realizará, anualmente, uma Reunião Online com a
Consultoria Zênite.
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II) A Reunião será concedida a título de cortesia, para
negociações especiais que envolvam determinado valor e
número de soluções contratadas, conforme especificado em
proposta comercial. Esta Reunião terá duração de 6 h e será
100% on line.
III) Para usufruir desta cortesia, o cliente – cuja negociação
considerar esse benefício formalizado em proposta - deverá se
manifestar por escrito informando o interesse e o(s) nome(s)
do(s) participante(s). A inscrição deverá ser realizada com o
mínimo de 30 dias de antecedência da data da realização da
Reunião com a Consultoria Zênite, estando vinculada a
disponibilidade de vagas definidas para o ano corrente. A Zênite
fará a divulgação da data por meio dos endereços de e-mail
informados pelos clientes.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E
DO REAJUSTE
A CONTRATADA, após a entrega do objeto, deverá protocolizar a
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para ser
atestada pelo gestor do contrato, que será encaminhada para o
setor responsável da CONTRATANTE para pagamento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO.  Para efetivação do pagamento, a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR,
conforme itens 9.4 a 9.10 do Tópico  9 do TR - Termo de
Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO. O Prazo para pagamento se dará
conforme os itens 9.13 ao 9.18 do Tópico 9 - CRITÉRIOS DE
MEDIÇÃO E PAGAMENTO do TR - Termo de Referência.
PARÁGRAFO TERCEIRO.  A liquidação da despesa ocorrerá nos
termos dos itens 9.11 e 9.12 do Tópico9 - CRITÉRIOS DE
MEDIÇÃO E PAGAMENTO do TR - Termo de Referência.
PARÁGRAFO QUARTO. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal,
motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado no item acima, passará a ser contado a partir da data
da sua reapresentação.
PARÁGRAFO QUINTO.  Nenhum pagamento será efetuado à
CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente ou
em virtude de penalidade ou inadimplência.
PARÁGRAFO SEXTO.  Em caso de atraso no pagamento à
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CONTRATADA, o reajuste acontecerá nos moldes do item 9.19 do
Tópico 9 do TR - Termo de Referência.
PARÁGRAFO SÉTIMO.  Os preços serão fixos e irreajustáveis
pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como
índice de reajustamento.
PARÁGRAFO OITAVO. Concluída a instrução do requerimento
de reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE terá o
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.
CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
I. Gestão/Unidade: 4301;
II. Fonte de Recursos: 15000100;
III. Programa de Trabalho: 4200;
IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.35.07;
V. Nota de Empenho: 00057;
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados
imediatamente a partir da assinatura do Termo de Contrato, nos
termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril
de 2021.
PARÁGRAFO ÚNICO.  A vigência do contrato será prorrogada,
por uma única vez, pelo período de 12 (doze) meses.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS
Todos os produtos eventualmente entregues neste contrato
deverão obedecer à garantia legal.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais
como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou
quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA se obriga a cumprir os
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termos previstos no presente contrato e a responder todas as
consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao
atendimento do objeto.
PARÁGRAFO SEGUNDO . A CONTRATADA ficará sujeita as
cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Como condição para a celebração do
contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
PARÁGRAFO QUARTO . A CONTRATADA obriga-se a atender ao
objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios
estabelecidos no seu TR - Termo de Referência, e ainda:
I. entregar o objeto em conformidade com a Cláusula Terceira
deste Contrato;
II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;
III. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos
termos da legislação vigente, bem como pelos vícios e danos
decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990);
IV. Submeter-se à fiscalização da SECRETARIA DE ESTADO DA
INFRAESTRUTURA, através do setor competente, que
acompanhará a entrega dos materiais e produtos, orientando,
fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições
pactuadas;
V. cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito
federal, estadual e municipal, as normas da SECRETARIA DE
ESTADO DA INFRAESTRUTURA;
VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;
VII. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo
fixado no TR - Termo de Referência , o objeto com avarias ou
defeitos;
VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
IX. indicar preposto para representá-lo durante a execução do
contrato, e manter comunicação com representante da
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CONTRATANTE para a gestão do contrato;
X. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado de Goiás, conforme legislação vigente;
XI. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato;
XII. cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em
lei, bem como em outras normas  específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;
XIII. atender aos critérios e políticas de sustentabilidade
ambiental;
XIV. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato,
exceto quando houver:
a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela
CONTRATANTE;
b) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço
ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do
contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no
interesse da CONTRATANTE;
c) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato,
nos limites permitidos pela Lei Federal nº 14.133 de abril de
2021;
PARÁGRAFO QUINTO. As penalidades ou multas impostas pelos
órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais
que regem a execução do objeto do presente Contrato, serão de
inteira responsabilidade da CONTRATADA. Devendo, se for o
caso, obter licenças, providenciar pagamentos de impostos, taxas
e serviços auxiliares.
PARÁGRAFO SEXTO . Demais obrigações e responsabilidades
previstas pela Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e demais
legislações pertinentes.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
Além das obrigações contidas no Termo de Referência e seus
anexos, e neste Contrato, cabe à CONTRATANTE:
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I. exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista
pela Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, através de
nomeação de Gestor do Contrato;
II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste
contrato e respectivo TR - Termo de Referência;
III. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
IV. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do
objeto recebido provisoriamente, com as especificações
constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da
CONTRATADA, através de comissão ou de servidores
especialmente designados;
VII. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste contrato e no TR - Termo de Referência;
VIII. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica
obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao
Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores;
IX. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato;
X. ressarcir a CONTRATADA, nos casos de extinção de contrato
por culpa exclusiva da CONTRATANTE, pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver
a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de
eventual desmobilização;
XI. adotar providências necessárias para a apuração das infrações
administrativas, quando se constatar irregularidade que
configure dano à CONTRATANTE, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a
apuração dos ilícitos de sua competência;
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XII. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela CONTRATADA.
XIII. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei
Federal nº 14.133 de abril de 2021 e demais legislações
pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante
que, com dolo ou culpa:
I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo
pregoeiro durante o certame;
II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do Termo de Referência; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
i) fraudar a licitação;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:
1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;
5 . praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de
2013.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133 de
abril de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
I. advertência; 
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar e
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
PARÁGRAFO SEGUNDO.  Na aplicação das sanções serão
considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
PARÁGRAFO TERCEIRO.  A multa será recolhida em percentual
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por
cento)incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial. 
PARÁGRAFO QUARTO.  Para as infrações previstas nas alíneas
"a", "b" e "c" do inciso II do caput desta cláusula, a multa será de
0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do
valor do contrato licitado.
PARÁGRAFO QUINTO.  Para as infrações previstas nas alíneas
"d", "e", "f", "g" e "h" do inciso II do caput desta cláusula, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do
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valor do contrato licitado.
PARÁGRAFO SEXTO. As sanções de advertência, impedimento
de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
PARÁGRAFO SÉTIMO.  Na aplicação da sanção de multa será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO OITAVO.  A sanção de impedimento de licitar e
contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nas alíneas "a", "b" e "c"
do inciso II do caput desta cláusula, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
PARÁGRAFO NONO.  Poderá ser aplicada ao responsável a
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas
"d", "e", "f", "g" e "h" do inciso II do caput desta cláusula, bem
como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "a",
"b" e "c" do inciso II do caput desta cláusula que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133 de abril
de 2021.
PARÁGRAFO DÉCIMO. A recusa injustificada do adjudicatário
em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita na alínea "g" do inciso
II do caput desta cláusula, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 53 do Decreto Estadual
nº 10.247 de 30 de Março de 2023.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO.  A apuração de
responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO.  Conforme estabelece o art.
158, §1º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, quando o
órgão ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de
servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou
mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos
de tempo de serviço no órgão ou entidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO.  Caberá recurso no prazo de
15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO.  Caberá a apresentação de
pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO.  O recurso e o pedido de
reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO . A aplicação das sanções
previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado
de Goiás.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO . Contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO.  Conforme Decreto Estadual nº
9.142 de 22 de janeiro de 2018, serão inscritas no CADIN
Estadual – Goiás as pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido
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impedidas de celebrar ajustes com a Administração Estadual, em
decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação
pertinente a licitações e contratos administrativos ou em
legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro
setor.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO.  As sanções de impedimento de
licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da
Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela
entrega do objeto ou prestação de serviço, a CONTRATANTE se
reserva no direito de exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos
termos da legislação aplicável.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA será responsável pelos
danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO.  As comunicações entre o órgão ou
entidade e a CONTRATADA serão realizadas por escrito,
admitindo-se o uso de notificação ou mensagem eletrônica
registrada no Sistema de Logística de Goiás (SISLOG) destinada a
esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo
substituto, formalmente designado.
PARÁGRAFO TERCEIRO.  Após a assinatura do contrato ou
instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa CONTRATANTE para reunião inicial
para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da CONTRATADA, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.
PARÁGRAFO QUARTO.  Serão registradas todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.
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PARÁGRAFO QUINTO.  O contrato será acompanhado pelo
Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos,
formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n°
10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização,
acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual,
em todas as fases até a finalização do contrato.
PARÁGRAFO SEXTO.  O Gestor do contrato coordenará a
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato e será responsável pela comunicação com
representantes da CONTRATADA, nos termos do art. 22 do
Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.
PARÁGRAFO SÉTIMO.  O gestor do contrato coordenará as
atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e
encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos relativos à alteração,
prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções.
PARÁGRAFO OITAVO.  O fiscal técnico do contrato
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE, segundo
suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n°
10.216 de fevereiro de 2023.
PARÁGRAFO NONO.  O Fiscal Técnico acompanhará o contrato
com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições
contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o
tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão
compatíveis com os indicadores estabelecidos para o pagamento,
com possibilidade de solicitar o auxílio ao fiscal administrativo ou
setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a
ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de
riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que
estão sob sua responsabilidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO.  O fiscal administrativo do contrato
acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do
contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e
providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas
atribuições descritas no art. 24 do Decreto Estadual n° 10.216 de
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fevereiro de 2023.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO.  A CONTRATADA deverá
manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Constatando-se a situação
de irregularidade da CONTRATADA, o Gestor deverá notificar a
CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, por motivo justo e a critério da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO.  Não havendo regularização
ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por
meio de processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o
contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Havendo a efetiva execução do
objeto durante o prazo concedido para a regularização, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses
previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133 de abril
de 2021.
PARÁGRAFO PRIMEIRO . Nas alterações unilaterais a que se
refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133 de
abril de 2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas compras.
PARÁGRAFO SEGUNDO . As alterações previstas nesta cláusula
serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO
CONTRATUAL
A extinção do presente contrato poderá ser:
I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos
casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137, da Lei Federal nº
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14.133 de abril de 2021 e suas alterações posteriores;
II.  consensual, por acordo entre as partes, desde que haja
interesse para a CONTRATANTE;
III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral ou por decisão judicial,
nos termos da legislação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO.   No caso de rescisão consensual, a
parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito.
PARÁGRAFO SEGUNDO.   Os casos de extinção contratual
devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à
CONTRATADA.
PARÁGRAFO TERCEIRO.   A CONTRATADA, desde já, reconhece
todos direitos da CONTRATANTE, em caso de extinção
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E
MEDIAÇÃO
As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização,
execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho
de 2018.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação
no Diário Oficial do Estado de Goiás e no sítio eletrônico oficial,
sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de
Logística de Goiás (SISLOG).
PARÁGRAFO PRIMEIRO . Fica eleito o foro de Goiânia para
dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO . E, por estarem justas e acordadas, as
partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente,
para que produza os necessários efeitos legais.
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Pela CONTRATANTE:

Pedro Henrique Ramos Sales
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

 

Pela CONTRATADA:

Alexandra Melek Lorenzetti
Representante da Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por Alexandra Melek Lorenzetti,
Usuário Externo, em 04/06/2024, às 08:49, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE RAMOS
SALES, Secretário (a) de Estado, em 04/06/2024, às 13:08, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 60542989 e o código CRC 84AC61EC.
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